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Direito processual penal. Agravo regimental. Acordo de não
persecução penal. Reexame de provas. Agravo não provido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, fundamentada na incidência das Súmulas 7 e 83
do Superior Tribunal de Justiça, devido à ausência de impugnação específica
e adequada a todos os fundamentos da decisão agravada e à necessidade de
reexame de provas.

2. O recorrente, por meio da Defensoria Pública da União, alegou
violação aos artigos 44 e 45 do Código Penal, quanto à desproporcionalidade
do valor imposto para a prestação pecuniária, e contestou a negativa de
concessão do benefício do Acordo de Não Persecução Penal, introduzido pela
Lei n° 13.964/19.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

pode ser provido diante da alegação de desproporcionalidade da pena
pecuniária e da negativa de concessão do Acordo de Não Persecução Penal,
considerando a retroatividade da norma penal mais benéfica.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, que não reconhece direito subjetivo do réu à
celebração do Acordo de Não Persecução Penal, cabendo ao Ministério
Público, de forma motivada, decidir sobre a oferta do acordo.

5. A reanálise dos fundamentos da condenação demanda reexame
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, impedindo a atuação
excepcional desta Corte.
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6. O agravo regimental não apresentou elementos capazes de alterar a
conclusão do julgado, que está em conformidade com a jurisprudência do
STJ, conforme a Súmula 83.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. Não há direito subjetivo do réu à celebraçãoTese de julgamento: 
do Acordo de Não Persecução Penal, cabendo ao Ministério Público decidir
sobre a oferta do acordo. 2. A reanálise de fundamentos que demandam
reexame probatório é vedada pela Súmula 7 do STJ. 3. A decisão que está em
conformidade com a jurisprudência do STJ não pode ser alterada, conforme a
Súmula 83".

CPP, art. 28-A, § 14; CP, arts. 44 eDispositivos relevantes citados: 
45; CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º, parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 2.545.491/TO,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13.08.2024; STJ, AgRg
no HC 766.663/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
19.12.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Direito processual penal. Agravo regimental. Acordo de não
persecução penal. Reexame de provas. Agravo não provido.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, fundamentada na incidência das Súmulas 7 e 83
do Superior Tribunal de Justiça, devido à ausência de impugnação específica
e adequada a todos os fundamentos da decisão agravada e à necessidade de
reexame de provas.

2. O recorrente, por meio da Defensoria Pública da União, alegou
violação aos artigos 44 e 45 do Código Penal, quanto à desproporcionalidade
do valor imposto para a prestação pecuniária, e contestou a negativa de
concessão do benefício do Acordo de Não Persecução Penal, introduzido pela
Lei n° 13.964/19.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental
pode ser provido diante da alegação de desproporcionalidade da pena
pecuniária e da negativa de concessão do Acordo de Não Persecução Penal,
considerando a retroatividade da norma penal mais benéfica.
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III. Razões de decidir

4. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que não reconhece direito subjetivo do réu à
celebração do Acordo de Não Persecução Penal, cabendo ao Ministério
Público, de forma motivada, decidir sobre a oferta do acordo.

5. A reanálise dos fundamentos da condenação demanda reexame
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, impedindo a atuação
excepcional desta Corte.

6. O agravo regimental não apresentou elementos capazes de alterar a
conclusão do julgado, que está em conformidade com a jurisprudência do
STJ, conforme a Súmula 83.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. Não há direito subjetivo do réu à celebraçãoTese de julgamento: 
do Acordo de Não Persecução Penal, cabendo ao Ministério Público decidir
sobre a oferta do acordo. 2. A reanálise de fundamentos que demandam
reexame probatório é vedada pela Súmula 7 do STJ. 3. A decisão que está em
conformidade com a jurisprudência do STJ não pode ser alterada, conforme a
Súmula 83".

CPP, art. 28-A, § 14; CP, arts. 44 eDispositivos relevantes citados: 
45; CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º, parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 2.545.491/TO,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13.08.2024; STJ, AgRg
no HC 766.663/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
19.12.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Getulio Raimundo de Lima
contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial interposto pela defesa.
A decisão recorrida fundamentou-se na incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de
Justiça, sustentando que o recurso especial não poderia ser conhecido devido à ausência
de impugnação específica e adequada a todos os fundamentos da decisão agravada, além
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de demandar reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 1254-
1259).

O recorrente, por meio da Defensoria Pública da União, alegou que houve
violação aos artigos 44 e 45 do Código Penal, no que concerne à desproporcionalidade
do valor imposto para a prestação pecuniária, uma vez que as condições econômicas do
agravante não suportam tal montante. Sustentou que a pena pecuniária deve ser fixada
levando-se em conta os vetores da culpabilidade pelo crime e da condição econômica do
condenado, devendo ser reduzida a um patamar que possibilite o adimplemento pelo
apenado, de forma proporcional à pena aplicada próxima ao mínimo legal.

Ademais, o recorrente contestou a negativa de concessão do benefício do
Acordo de Não Persecução Penal, introduzido pela Lei 13.964/19, pois a retroatividade
da norma penal deve ocorrer independentemente da fase processual, sempre que
alteração legislativa for benéfica ao réu, conforme o art. 5°, XL, da Constituição Federal
e o parágrafo único do art. 2° do Código Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que seja firmada a possibilidade de celebração do Acordo de Não
Persecução Penal, determinando-se a homologação pelo juízo competente, além da
redução da pena pecuniária imposta (e-STJ fls. 1262-1269).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

A decisão agravada está assim fundamentada (e-STJ fls. 1254-1259):

O recurso especial foi inadmitido com base no óbice previsto na Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante limita-se a alegar que não se trata
de reexame de provas, mas sim nova valoração jurídica dos fatos.

Ocorre que a superação do óbice do verbete de n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o
reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, não
bastando a mera alegação genérica de que busca a revaloração das provas ou o correto
enquadramento jurídico dos fatos.

Documento eletrônico VDA49389592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 08/08/2025 17:52:38
Código de Controle do Documento: 65cacb4d-1aa8-48a8-a94b-f91cfed18710



(...)
O Tribunal de origem ressaltou a impossibilidade de oferecimento do acordo de não

persecução penal (...)
A reanálise dos fundamentos da condenação demanda reanálise probatória está, ademais,

de acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça (...)
O agravo, pois, deixa de indicar, com clareza e objetividade, a desnecessidade do

reexame dos fatos e das provas.
A decisão recorrida está de acordo com a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de

Justiça, o que enseja o óbice do verbete de n. 83 da Súmula.

 
 

Quanto ao pedido de oferecimento de ANPP, a decisão recorrida decidiu em
sintonia com o entendimento desta Corte, segundo o qual não há direito subjetivo do réu
à celebração do ANPP. Cabe ao Ministério Público exercer sua discricionariedade de
maneira motivada e optar pela oferta ou não de proposta do acordo, com possibilidade de
controle pelo órgão superior do Ministério Público na forma do art. 28-A, § 14, do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). DIREITO
SUBJETIVO INEXISTENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento segundo o qual não há direito subjetivo
do réu à celebração do ANPP, cabendo ao órgão de acusação, exercendo sua
discricionariedade de maneira motivada, optar pela oferta ou não da proposta do acordo,
com possibilidade de controle pelo órgão superior do Ministério Público na forma do art. 28-
A, § 14, do CPP.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.545.491/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)13/8/2024 20/8/2024

 
Vale ressaltar que, remetidos os autos ao PGJ, o órgão superior ratificou

a decisão do Promotor de piso que entendeu que, no caso dos autos, o recorrente não
faz jus à celebração da ANPP, às fls. 1243/1248.

Destarte, “cuidando-se de faculdade do parquet, a partir da ponderação
da discricionariedade da propositura do acordo, mitigada pela devida observância
do cumprimento dos requisitos legais, estando devidamente fundamentado o
não oferecimento do acordo de não persecução penal, não cabe ao Poder
Judiciário determinar ao Ministério Público que oferte o acordo de não persecução penal.
” (AgRg no HC n. 766.663/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 19/12/2022, DJe de ).21/12/2022
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte, conforme a
Súmula 7 do STJ.

Considerando que o agravante deixou de apresentar elemento capaz de
alterar a conclusão do julgado, que está de acordo com a jurisprudência do STJ, na forma
da Súmula 83 do STJ, permanece o posicionamento firmado na decisão
agravada, contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0235445-4 AREsp 2.679.392 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000550720194036000  1210000016392017  550720194036000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GETULIO RAIMUNDO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GETULIO RAIMUNDO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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